PARECER Nº 1937    , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38, DE 2004

Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Administração Pública sobre o projeto em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 55, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 38, de 2004.





a) João Caramez – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De autoria da nobre Deputada MARIA LÚCIA AMARY, o Projeto de lei Complementar nº 38, de 2004, altera dispositivo da Lei Complementar nº 952, de 2004, que alterou dispositivos das Leis Complementares nº 804, de 1995 e nº 887, de 2000, e prorrogou o prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ, bem como do Abono por Satisfação do Usuário – ASU.



Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 17 a 24/11/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que se manifestou favoravelmente à aprovação.



Em seguida, foram os autos remetidos à Comissão de Administração Pública, sendo eu designado Relator.



No que concerne aos aspectos que cabem a esta Comissão analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto. Conforme justificado, a alteração do percentual de cálculo do Prêmio de Incentivo não cria nova despesa. Além disso,  principalmente, melhora os proventos dos servidores inativos do Estado.



ISTO POSTO, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 38, de 2004.



a) UBIRATAN GUIMARÃES

